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POLÍTICA FISCAL

Novo atrito com Arthur Lira
Ao criticar programa criado na pandemia para estimular o setor de eventos, Fernando Haddad contrata novo desgaste com o Congresso

E
stá aberta uma nova fren-
te de atrito entre o Con-
gresso Nacional e o Palá-
cio do Planalto. A suspei-

ta de irregularidades no Progra-
ma Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse) levanta-
da pela Receita Federal voltou a 
tensionar a relação entre o pre-
sidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), e o ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad. 

O programa foi criado em 
2021 para ajudar o setor de tu-
rismo, atingido pelas políticas de 
restrição da mobilidade das pes-
soas na pandemia da covid-19 
que, por conta do isolamento so-
cial, foram orientadas a ficar em 
casa. Vários segmentos da eco-
nomia foram atingidos.

Haddad confirmou, ontem, a 
investigação da Receita, e garan-
tiu que será divulgado um relató-
rio sobre possíveis fraudes. “Não 
se trata de caça às bruxas. Obvia-
mente, quem errou vai ser puni-
do na forma da lei. Trata-se de 
mostrar que o programa não po-
de ter essa dimensão. Isso é mui-
to ruim para o país. O país não 
está em condições de desperdi-
çar esse dinheiro diante do qua-
dro (fiscal), que inspira cuida-
dos”, explicou.  

O ministro pediu à Receita 
que divulgue dados do CNPJ das 
empresas beneficiadas pelo pro-
grama. “Nós vamos dar a públi-
co o quanto cada empresa deixou 
de recolher (em impostos) ale-
gando ser beneficiária do progra-
ma. Isso vai deixar claro que, na 
verdade, não foram R$ 4 bilhões 
(de renúncia fiscal total), como 
se estimava. O informe é supe-
rior a R$ 16 bilhões, ou seja, qua-
tro vezes mais”, disse Haddad. 

Lideranças do Congresso já 
haviam recebido do ministro 
alertas sobre essas distorções no 
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Perse, em que a suspeita é de 
operações ilegais que envolvem, 
inclusive, lavagem de dinheiro. 

No discurso de reabertura do 
ano legislativo, na segunda-fei-
ra, Lira fez uma defesa do pro-
grama, logo depois de criticar o 
governo Lula e dizer que os par-
lamentares exigem, “como na-
tural contrapartida”, o respeito 
aos acordos.

“Conquistas como a desone-
ração (da folha de pagamento) e 
o Perse, essencial para que mi-
lhões de empregos de um se-
tor devastado pela pandemia 

se sustentem, não podem re-
troceder sem ampla discussão 
com este Parlamento”, afirmou 
Lira, no discurso.

A medida provisória editada 
pelo governo no fim do ano pas-
sado que reonerou a folha de pa-
gamento para 17 segmentos da 
economia que gozam de benefí-
cios fiscais prevê a extinção gra-
dual do Perse até 2025. O governo 
destinou R$ 20 bilhões para o pro-
grama. Quando esse valor for atin-
gido, o Perse deve ser encerrado. 

A revelação de possíveis des-
vios no programa ocorreu na 

véspera de um grande encon-
tro, no Congresso Nacional, de 
parlamentares que defendem a 
continuidade do Perse, e de em-
presários e empregados do setor 
de turismo. Deputados e senado-
res de legendas diversas discur-
saram no salão Nereu Ramos, na 
Câmara, que estava lotado. 

O deputado Felipe Carreras 
(PSB-PE) — autor do projeto que 
criou o programa e principal de-
fensor e líder desse movimen-
to — afirmou que manter o es-
vaziamento do Perse na medida 
provisória é uma “discriminação 

com o setor de eventos”. Ele afir-
mou ser “estranho” que essa sus-
peita de ilegalidade tenha vindo 
à tona na véspera do encontro 
dos segmentos do turismo. 

No seu discurso para a pla-
teia, Carreras declarou que o Per-
se é um programa que ultrapas-
sa os partidos e vai além das di-
ferenças políticas e ideológicas. 
Ele afirmou que integra um par-
tido, o PSB, da base do governo, 
“de Geraldo Alckmin”, mas que o 
tema é de todos. No palco, con-
gratulou com outros parlamen-
tares, como Eduardo Bolsonaro 

(PL-RJ). Carreras disse que fez 
“oposição respeitosa” ao gover-
no de Jair Bolsonaro. O filho do 
ex-presidente disse que, se o pai 
tivesse sido reeleito, aquela re-
união não estaria acontecendo. 

Entre os poucos governistas 
presentes no ato, o deputado Jo-
nas Donizette (PSB-SP) contou 
que é vice-líder do governo Lula 
na Câmara, mas que apoia a con-
tinuidade do programa. 

Fernando Haddad disse que o 
relatório do Perse será produzido 
e divulgado rapidamente, assim 
que governo e servidores da Re-
ceita fecharem um acordo para 
encerrar a greve no órgão. O mi-
nistro receberia, ontem, um gru-
po de deputados e empresários 
da hotelaria que defendem os in-
centivos fiscais, mas o encontro 
foi cancelado.

Não se trata de caça às 
bruxas, quem errou vai 
ser punido na forma da 
lei. Se trata de mostrar 
que o programa 
não pode ter essa 
dimensão. Isso é muito 
ruim para o país. O país 
não está em condições 
de desperdiçar esse 
dinheiro diante do 
quadro (fiscal), que 
inspira cuidados”

Fernando Haddad, 

ministro da Fazenda

O ministro-chefe da Casa Ci-
vil, Rui Costa, garantiu, ontem, 
que não há razão para se questio-
nar o cumprimento dos acordos 
políticos por parte do governo. A 
fala de Costa é uma resposta ao 
discurso, na última segunda-fei-
ra, do presidente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL), na abertura do 
ano legislativo.

“O acordo que fizemos foi 
cumprido, que foi incorporar 
emendas de comissão em R$ 11 
bilhões. O que foi colocado além 
disso não faz parte do acordo”, 
disse o ministro, ontem, em São 
Paulo, em uma conferência orga-
nizada pelo banco BTG Pactual.

O veto do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva à parcela de 
R$ 5,6 bilhões das emendas de 
comissão do Congresso, na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 
2024, é indicado como o princi-
pal motivo das insatisfações de 
Lira. O valor que constava no 
texto aprovado pelo Parlamento 
era de R$ 16,6 bilhões, mas Cos-
ta garante que acordou, direta-
mente com Lira, um valor me-
nor, de R$ 11 bilhões.

“Não tem polêmica sobre 
R$ 5,6 bi. Eu participei no fim do 
ano de um diálogo direto com o 
presidente da Câmara, o acordo 
que nós fizemos foi cumprido”, 
afirmou Costa. “Os R$ 11 bilhões 
já são o bastante, é metade da 
capacidade de investimento dis-
cricionário do Brasil. Qual parla-
mento no mundo tem metade da 
capacidade de investimento dis-
cricionário de um país?”, alfine-
tou o ministro.

Questionado sobre o descon-
forto do governo com as co-
branças públicas de Lira, Costa 
desconversou e enfatizou que o 
“interesse nacional deve se so-
brepor a eventuais diferenças 
pessoais, ou vaidades pessoais, 
seja de quem for; é fundamen-
tal colocar o interesse na na-
ção, quanto mais transparente 
e aberto for o debate, melhor”, 
completou o ministro.

“Cumprimos os acordos”
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Rui Costa rebateu críticas sobre veto de emendas: “Tudo combinado”
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Errou na mão

O Palácio do Planalto tem 
dado indicações que não pre-
tende entornar o caldo com o 
presidente da Câmara. Apesar 
de Lira, em seu discurso, ter 
feito alguns acenos ao gover-
no, o tom geral, apontam fon-
tes, foi excessivamente agres-
sivo. O que se diz nos gabine-
tes palacianos é que Lira “er-
rou na mão”.

Uma avaliação corrente den-
tro do governo é que o presi-
dente da Câmara, na tentativa 
de botar a faca no pescoço de 
Lula acabou, na verdade, enfra-
quecido. Mesmo dentro do gru-
po mais próximo a Lira, o clima 
é de cautela. Criar uma crise 
com o governo que pode repre-
sar a liberação de investimentos 
e emendas para depois da elei-
ção, não parece ser de interesse 
do Centrão neste ano eleitoral.

Com o risco de acabar isola-
do, Lira já deu demonstrações 
ao governo que pretende has-
tear a bandeira branca, mas, 
apesar dos recados do presi-
dente da Câmara, o governo, 
mesmo sem escalar o conflito, 
não parece ter se intimidado.

Apesar de sinalizações de Lira 
em conversar com o presidente, 
Lula decidiu que só vai conver-
sar com o presidente da Câmara 
no final do mês. Após o carnaval 
o presidente tem compromissos 
na África, e viaja para o Egito, 
nos dias 14 e 15, e para a Etió-
pia, entre 16 e 18, e só após isso 
é que deve se reunir com o presi-
dente da Câmara, mesma época 
em que espera marcar conver-
sas com os líderes dos partidos 
do Congresso.

Equilíbrio fiscal

No evento em São Paulo, Rui 
Costa garantiu que o governo fa-
rá os investimentos do Novo Pla-
no de Aceleração do Crescimen-
to (Novo PAC), o que não signi-
fica que o governo vá descuidar 
das contas públicas e da respon-
sabilidade fiscal. “É perfeitamen-
te possível combinar equilíbrio 
fiscal com investimento. O Bra-
sil e o atual governo têm absolu-
to compromisso com o equilíbrio 
das contas públicas e queremos 
atrair os investimentos tão ne-
cessários para que o país cresça 
e corrija distorções sociais e eco-
nômicas”, declarou.


